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		Teto do INSS ser�á de R$ 4.662 e o m�ínimo vai para R$ 788

O valor m�áximo das aposentadorias e demais benef�ícios do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) dever�á passar de R$

4.390,24 para R$ 4.662,43 no ano que vem.

Para o sal�ário m�ínimo e o piso dos benef�ícios, o aumento dever�á ser dos atuais R$ 724 para R$ 788,06.

Os valores foram informados ontem pelo governo no Projeto de Lei Or�çament�ária 2015, que �é a consolida�ç�ão das previs�ões

de despesas para o ano que vem.

O texto foi entregue pela ministra Miriam Belchior, do Planejamento, Or�çamento e Gest�ão, ao presidente do Congresso, senador

Renan Calheiros.

A proposta atualiza a previs�ão da infla�ç�ão pelo INPC (�Índice Nacional de Pre�ços ao Consumidor). Na LDO (Lei de Diretrizes

Or�çament�árias), enviada ao Congresso em abril, o governo previa uma infla�ç�ão de 5,3%.

Agora, a expectativa �é que o �índice encerre 2014 em 6,2%. Fonte: Agora SP

Antes de ir �à Justi�ça para benef�ício �é preciso fazer pedido ao INSS, diz STF

O STF (Supremo Tribunal Federal) decidiu nesta quarta-feira (27) que �é preciso fazer um requerimento administrativo ao INSS

sempre que um benef�ício for solicitado. De acordo com a maioria dos ministros, o pedido, quando for feito diretamente ao

Judici�ário, n�ão ser�á mais v�álido.

Para se chegar �à decis�ão, os ministros analisaram o caso de um trabalhador rural que, indo diretamente ao Judici�ário, pediu a

concess�ão de uma aposentadoria por invalidez por preencher os requisitos necess�ários para se obter o benef�ício.

Quando a a�ç�ão foi apresentada, a Justi�ça Federal extinguiu o processo alegando que o trabalhador n�ão havia feito o pedido,

inicialmente, ao INSS. Essa decis�ão, no entanto, foi modificada pelo TRF-1 (Tribunal Regional Federal), que considerou v�álido o

pedido.

O INSS recorreu e o caso foi para o STF. A maioria dos ministros entendeu que a necessidade de se fazer o pedido, primeiramente,

ao INSS, n�ão fere o livre acesso ao Judici�ário, que �é um princ�ípio assegurado pela Constitui�ç�ão Federal.

O relator do processo, Lu�ís Roberto Barroso, deixou claro que o fato de se fazer um pedido administrativo no INSS n�ão significa

ter que aguardar o julgamento em todas as inst�âncias do �órg�ão.

Para ele, havendo demora na an�álise ou negativa do direito, o trabalhador poder�á ingressar no Judici�ário para solicitar o

benef�ício.

De acordo com o STF, existem cerca de 8,6 mil processos semelhantes que tramitam no Judici�ário. Eles estavam sobrestados

aguardando o julgamento do processo desta quarta, que estava com repercuss�ão geral reconhecida.

Na sess�ão de quinta-feira (28) os ministros ir�ão discutir uma regra de transi�ç�ão para estes processos que j�á est�ão em

tramita�ç�ão. FONTE: Folha de S. Paulo
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